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			Introdução


			O destino e evolução seguida pela selva amazônica, como caso singular e “pulmão do planeta”, manteve uma presença constante nas discussões sobre desenvolvimento e meio ambiente desde que, nos anos sessenta e começo da década de setenta, do século XX, surgiram nas palestras as preocupações ambientais em escala global (com marcos, como as publicações de A Primavera Silenciosa, do R. Carson, o Manifesto pela Sobrevivência, do E. Goldsmith, Os Limites ao Crescimento – Relatório Meadows-, ou a própria Cúpula de Estocolmo, em 1972).


			Denominada tradicionalmente como o “Inferno Verde1”, a Amazônia brasileira, reconhecida por sua biodiversidade, converteu-se em um dos centros de discussões ambientais mais notáveis, em escala internacional. Mas também dentro do próprio Brasil, pois esta região apresenta particularidades antropológicas e culturais muito significativas, devido à dinâmica de ocupação, seguida pela população que a distingue das demais regiões brasileiras.


			Entre as dinâmicas socioeconômicas mais importantes que afetam à Amazônia brasileira, e ao conjunto do país, se encontra a evolução experimentada pelo setor pecuário e toda a cadeia agroindustrial a ela associada. Na atualidade, o Brasil é o maior exportador de carne bovina e, depois da Índia, tem o maior rebanho bovino do mundo. Compreende-se que, com estes recursos, o Brasil exporta para mais de 140 países, mas isso não é tudo, alías é muito pouco se considerarmos o quanto movimenta, em bilhões de reais, a cadeia produtiva do gado e a sua contribuição ao PIB brasileiro.


			No contexto brasileiro, a “Amazônia Legal”, constitui o território mais importante da atividade agropecuária. O Acre possui um rebanho bovino estimado em quase 3,0 milhões de cabeças de gado e, desde 2005, está reconhecida pela Organização Mundial da Saúde como área livre de febre “aftosa”, quer dizer que, além da criação de gado para consumo interno, permite-se a exportação da carne bovina produzida para outros lugares do mundo. Apesar dos rendimentos econômicos gerados pela criação de gado bovino no Acre, esta atividade se encontra muito relacionada com a exploração dos trabalhadores, com o desmatamento da selva e aos conflitos com os “seringueiros”.


			Não é atoa, que em terras acrianas nasceram alguns ícones brasileiros na defesa da selva amazônica: Chico Mendes e Marina Silva, que tiveram suas lutas reconhecidas mundialmente pela valorização e defesa do meio ambiente e da Amazônia. A morte de Chico Mendes, em 22 de dezembro de 1988, e as lutas protagonizadas pelas diferentes comunidades em defesa de seu entorno vital, põem em destaque a importância destas tensões. Os fazendeiros, pois, venceram a batalha até ver transformada a cadeia da pecuária bovina de corte no principal setor econômico do Acre.


			


			É factível afirmarmos que a cria, engorda e abate de gado de corte, está relacionada com a geração de riqueza, concentração de renda, poder e aos “embates” com os nativos pelas posses das terras e de novos assentamentos. O preço pago por esse incremento do gado de corte no Acre foi, paradoxalmente, a morte de “seringueiros”, o desmatamento de quilômetros da floresta amazônica e a mudança do modo de vida dos povos da selva, que passaram a depender das áreas de pasto. É aqui que a cadeia de suprimentos da indústria frigorífica (em especial a bovina) assume um papel econômico e social preponderante na região, o que, por si só, justifica o estudo das implicações econômicas e ambientais da indústria frigorifica bovina no estado do Acre.


			Entende-se, assim, que no contexto ambiental desta região a indústria seja vista como uma das mais importantes intervenções humanas sobre o meio ambiente, cujos processos se associam a danos ambientais muitas vezes irreversíveis. Visto que, para os administradores públicos brasileiros a instalação de indústrias sempre esteve relacionada ao “progresso”, a geração de emprego e renda; o discurso e as políticas públicas que prevalecem, são as de instalar quase qualquer tipo de indústria para promover o desenvolvimento.


			Neste cenário, importa estudar o estado de Acre2, como exemplo paradigmático deste tipo de aproximações e políticas. Incorporado ao Brasil em 1903 pelo Tratado do Petrópolis, a história do Acre tem a particularidade de ser o único estado brasileiro que lutou para fazer parte do território brasileiro. Convém recordar que os investidores do sudeste do país chegaram ao Acre a partir do final da década de 1960, motivados pelas políticas públicas de incentivos do governo estatal e do governo federal (crédito fácil, doação de grandes quantidades de terras, incentivos fiscais, etc.,) e trouxeram consigo diferentes culturas e formas de comportamento. A partir daí, surgiram, por exemplo, as fazendas (latifúndios) que promoveram a produção extensiva do gado bovino. Esta política fazia parte do plano de integração da região norte, que consistia em aproximar esta região às demais regiões brasileiras, além das políticas de promoção do desenvolvimento regional e de segurança fronteiriça.


			Assim mesmo novas cidades foram fundadas, e foram construídas novas estradas, o que resultou na melhora de certos índices econômicos convencionais. Entretanto, este método de desenvolvimento não representou melhoras significativas nas formas de ocupação do território, e muito menos em uma melhor distribuição da renda, justiça social e na qualidade de vida da população. Os proprietários das terras, os pecuaristas chamados de paulistas, passaram a residir e a compor a elite da cidade de Rio Branco, capital do estado de Acre. A pecuária extensiva se constituiu em uma das maiores atividades econômicas do Acre e ganhou notoriedade negativa na imprensa internacional quando passou a ser o foco das discussões ambientais na Amazônia. Em geral, é considerada a grande vilã e a principal responsável pelo desmatamento da floresta, pelas grandes quantidades de terras degradadas, pelo aumento da emissão de gases de efeito estufa e, por consequência, pelas mudanças climáticas e catástrofes ambientais. Por sua vez, os pecuaristas têm sido acusados de manter os trabalhadores em regime de escravidão e responsabilizados pelos conflitos da posse de terras.


			Daí que, abordamos a chegada dos fazendeiros incentivados pelas políticas públicas, até a formação das grandes fazendas de gado, que justificaram as instalações das indústrias frigorificas nesta região. A pergunta surge quando se coloca a indústria frigorifica como um elo chave na cadeia de valor da carne bovina que pode ajudar a corrigir estes custos sociais e ambientais.


			


			Na atualidade continuam os debates sobre o código florestal brasileiro e o impacto da atividade pecuária na Amazônia, sendo um estímulo intelectual para tentar conhecer os limites do processo econômico. Por um lado, nos perguntamos se é possível criar uma política de gestão ambiental na indústria frigorífica do Acre, e que, ao mesmo tempo, possa atender a crescente demanda mundial da carne bovina e mitigar os impactos negativos da indústria sobre o meio ambiente. Ou, se o setor pode crescer mais, sem provocar deterioração do meio ambiente. Ou, como se modificam as respostas às perguntas anteriores, quando se tem em conta toda a cadeia produtiva de bovinos de corte. Ou, se é possível para o setor industrial de abate do bovino no Acre criar “vantagens competitivas sustentáveis”. Até que ponto os industriais do setor de frigoríficos no Acre estão conscientes da importância do meio ambiente, ou em que medida as ações ambientais das indústrias frigoríficas no Acre estão condizentes com os discursos de seus dirigentes e com a publicidade que é feita. Por fim, entender um mode de produção sustentável.


			A complexidade e caráter polémico destes assuntos nos remete discutir sobre as principais questões ambientais que envolvem os processos produtivos na indústria frigorífica; a instalação das indústrias na região, a pecuária, seus impactos, e a importância destas no contexto socioeconômico da região. Todo isso com o intuito de detectar até que ponto a inclusão de um sistema de gestão ambiental (SICOGEA), na estratégia organizacional da indústria frigorifica, pode conduzir a situação por caminhos mais sustentáveis. Mas, para isso, precisamos conhecer o modo de vida do trabalhador rural (sua qualidade de vida), o modelo de produção implantado nas fazendas de pecuária (degradação dos solos, gestão dos resíduos industriais, impacto na floresta — desmatamento, o direito dos trabalhadores e o modo de vida na zona rural) e o tratamento dado aos resíduos que são gerados com a atividade econômica. Também é preciso ter em conta os estudos e ações legais que, de uma perspectiva da Responsabilidade Social Corporativa real, promovem os diversos stakeholders na região amazônica (ambientalistas, ONG’s, Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual do Acre), e que implicam em avançar para um novo modelo de gestão estratégica ecoeficiente, que contribua para a sustentabilidade econômico-ecológica da cadeia bovina no estado e gere benefícios reais para a sociedade local.


			No contexto anterior, partimos da hipótese de que a gestão ambiental na atividade bovina no Acre é deficiente e problemática e que existem, portanto, importantes possibilidades de melhora. Este trabalho tem como objetivo geral analisar as implicações sociais e ambientais da indústria frigorifica no estado do Acre e, ao mesmo tempo, conhecer e avaliar a eficácia da gestão ambiental por parte da indústria, de forma que este setor possa encontrar opções de melhoria contínua. De um ponto de vista mais concreto, buscamos:


			1. Analisar o cenário econômico e ambiental do setor pecuário do estado do Acre (Brasil).


			2. Identificar os impactos econômicos e ambientais das indústrias frigoríficas e o destino dado aos resíduos que geraram.


			3. Realizar um diagnóstico ambiental integrado relativo aos ambientes natural, socioeconômico e empresarial, no sentido de orientar sustentavelmente o desenvolvimento do setor industrial de frigoríficos de bovinos do Acre.


			4. Conhecer os princípios gerais da gestão ambiental deste segmento industrial.


			5. Avaliar as características que distinguem os diferentes sistemas de tratamento dos resíduos das carnes nas indústrias frigoríficas acreanas.


			6. Propor outra forma de metodologia de cálculo e obtenção dos dados na aplicação do método SICOGEA, utilizado para o cálculo da sustentabilidade ambiental nas organizações empresariais.


			


			Esse livro está estruturado três grandes partes, que respondem a uma tripla finalidade: a) revisar os antecedentes teóricos sobre as relações economia, desenvolvimento e meio ambiente (com especial ênfase nos sistemas de gestão ambiental das empresas); b) revisar historicamente o contexto destas relações dentro do âmbito socioeconômico no estado de Acre, no contexto da economia brasileira; e c) aplicar as reflexões econômico-ambientais anteriores, a um estudo de caso particular, como é o da indústria frigorífica do Acre.


			Entretanto, esse livro é objeto do estudo da tese de doutorado que foi aprovado na Universidad de Salamanca, na Espanha.


			Metodologia e Estratégia Investigadora


			Para conseguir os objetivos que expusemos e poder organizar esse trabalho, segundo o fio condutor que mostramos na epígrafe anterior, recorreu-se a uma metodologia que incorpora tanto elementos quantitativos como qualitativos.


			Por um lado, não só nos apoiamos em fontes secundárias (bibliografias selecionadas, dados estatísticos oferecidos por fontes oficiais do governo e instituições reconhecidas internacionalmente), como nos esforçamos para gerar fontes primárias a partir de investigações in situ que tiveram tanto um tratamento qualitativo como quantitativo. Em numerosos casos, foram utilizados registros fotográficos e, quando foi necessário, a cartografia.


			De um ponto de vista mais qualitativo, foram realizadas entrevistas estruturadas com a finalidade de analisar internamente, e in situ, o desenvolvimento e a evolução das indústrias frigoríficas e os efeitos que produzem sobre o meio ambiente. Estas entrevistas foram realizadas com dirigentes de sete frigoríficos (plantas frigoríficas) localizadas em seis municípios do Acre. A seleção dos industriais entrevistados não foi aleatória. Primeiro, foram entrevistados os dirigentes das três indústrias que estão sujeitas a inspeção do governo federal, a seguir os dirigentes das maiores indústrias que atendem no estado, tendo em conta o número de animais abatidos por mês, a capacidade de abates realizados, a divisão territorial por mesorregião e os indicadores demográficos. Assim mesmo, foram realizadas visitas técnicas em duas propriedades de cria e engorda de gado, sendo estas qualificadas como fazendas modelos. Para realizar o trabalho de campo foi percorrido mais de 3.000 quilômetros.


			Em quatro indústrias podemos conhecer parte da planta industrial (setor de produção, áreas de tratamento dos resíduos — sólidos e líquidos —, graxaria, refeitório dos operários e escritório). Em alguns casos pudemos observar as tecnologias utilizadas, a higienização, os meios de transporte dos animais, produtos acabados e resíduos, além do sistema de segurança do trabalho. Para sua realização foi utilizado carro e avião como meios de transporte, que nos permitiu fazer algumas fotos áreas de pasto. O período de referência para o início das entrevistas foi o mês de fevereiro de 2009 e setembro de 2010 para o término.


			Convém fazer um comentário a respeito do grau de representatividade da mostra e das análises realizadas. Primeiro que, de acordo com as informações do Banco da Amazônia (2007, p. 39), a pecuária bovina é a atividade do setor primário com maior impacto econômico, social e ambiental no Acre. E a venda de carne para outros estados está condicionada ao selo de inspeção outorgado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).


			No período das entrevistas exitiam três plantas frigorificas com registro S.I.F., inspecionados pelo MAPA, duas situadas em Rio Branco e uma em Senador Guiomard; treze frigoríficos inspecionados pelo estado, com S.I.E., sendo nos municípios de Acrelândia (1), Brasiléia (2), Cruzeiro do Sul (2), Epitaciolândia (1); Feijó (1); Plácido de Castro (2); Rio Branco (1); Tarauacá (1); e, Xapuri (2).


			Com este estudo setorial do Banco da Amazônia, podemos concluir que a nossa investigação foi realizada em 100% das empresas que estavam sob a fiscalização federal e em 31% das unidades industriais sob a fiscalização estadual. As empresas fiscalizadas pelo governo estadual só podem vender carne na jurisdição do estado do Acre. Portanto, considerando a capacidade de abate e as regiões em que estão localizadas, podemos concluir que entrevistamos as maiores com registro estadual.


			A Aplicação do SICOGEA


			A gestão ambiental no segmento empresarial, ou a atividade das empresas de consultoria neste segmento, utiliza-se, principalmente, para a “elaboração e implantação de um conjunto de políticas, de programas e práticas administrativas e operacionais” que levam as organizações a mitigar, em todas as fazes da cadeia produtiva, os impactos e danos ambientais decorrentes das suas atividades. Neste contexto, são levadas em consideração a “saúde e a segurança das pessoas, e a proteção do meio ambiente”, de acordo com o Conselho Federal de Administração (2011).


			A busca de melhoras na qualidade ambiental por parte das organizações empresariais deveria implicar no reconhecimento e aumento de confiança por parte dos stakeholders e dos consumidores, que mostram-se cada vez mais exigentes e conscientes dos seus papeis na preservação do meio ambiente. Isto implica, para a empresa, na necessidade de desenvolver um modelo de gestão econômica mais racional, que lhe permita alcançar os objetivos da sustentabilidade.


			O Sistema SICOGEA surgiu, precisamente, com esta finalidade, para auxiliar e dar suporte as decisões ambientais dos diretores das organizações. Este sistema foi desenvolvido pela Dra. Elisete Dahmer Pfitscher, procedente da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e que vem alcançando certa notoriedade no meio acadêmico brasileiro. Portanto, consideramos relevante a sua aplicação neste estudo, não só porque assim cobre-se uma lacuna entre os setores que tem sido objeto da aplicação do SICOGEA, se não, porque também nos permitirá realizar algumas sugestões sobre sua metodologia e propor novas linhas de melhora.


			A aplicação do SICOGEA está fundamentada no Sistema de Gestão Ambiental, no sistema contábil, na controladoria e no método do PDCA (Plan, Do, Check, Act) como instrumento de melhoria contínua, que garante os resultados do sistema de gestão ambiental.


			O Sistema SICOGEA está dividido em três etapas fundamentais: a integração da cadeia produtiva, a gestão do controle ecológico, e a gestão da contabilidade e controle ambiental. Para chegar a uns resultados coerentes, foram aplicados questionários nas empresas objetos deste estudo e suas respostas alimentaram o sistema. As informações são analisadas em três grandes grupos (grupos-chave) que se dividem, por sua vez, em 15 subgrupos e certificados por 136 perguntas necessárias para realizar o diagnostico ambiental. Nos grupos-chave estão compreendidos os “aspectos administrativos e legais”, “as fases do ciclo produtivo” e “as áreas funcionais da empresa”.


			A sustentabilidade da indústria investigada é avaliada no SICOGEA – 2ª geração, que, oportunamente, propomos modificações através de uma tabela que serve para mostrar com maior exatidão o grau de sustentabilidade e do desempenho apresentado pelas indústrias. Portanto, a tabela mostrará até que ponto se alcança a sustentabilidade em toda a indústria ou setor industrial, sendo este último aspecto mais específico para nosso estudo.


			Para a construção dos indicadores, seguimos os critérios de Pfitscher (2009a, p. 129) e Nunes (2011, p. 163), por isso foi elaborada uma “lista de verificação” com o objetivo de “convencionar os grupos-chave e subgrupos”, de modo que possamos comparar as análises entre estudos da mesma área. As análises foram complementadas com cálculos estatísticos convencionais, com uma nova estrutura de indicadores e outra estrutura da lista de verificação. Este autor chega a afirmar que as empresas tratam, às vezes, estas nomenclaturas com outras denominações, como no caso de grupo-chave (que se apresenta às vezes como “Processo”); o subgrupo, que é definido frequentemente como “subprocesso”; e, na lista de verificação vem sendo denominado de “Grupo” e “Critério”, respectivamente.


			A “questão-chave” é tratada por Nunes (2001, p. 164) como uma ferramenta, que deve ser sistematicamente utilizada na gestão ambiental, que é essencial para o acompanhamento dos processos e para a melhoria contínua (programa de qualidade). A seguir aplica-se a lista de verificação e o recolhimento dos dados de modo que o processo de análise dos indicadores se inicia pelo “índice geral de sustentabilidade; a seguir realiza-se a análise do índice de eficiência por processo”, e conclui-se assinalando as prioridades de serviço com o estudo do subprocesso.


			O índice geral de sustentabilidade consiste em confrontar os pontos alcançados pela empresa, ou indústria derivados de sua gestão ambiental, com os pontos possíveis que poderia ter obtido (com uma gestão excelente) em cada grupo-chave, ou em cada subgrupo, uma vez verificados seus indicadores individuais. Em paralelo, utiliza-se a planilha de ponderação entre os diferentes grupos, que, uma vez obtidos os dados, possibilita agregar e calcular o índice geral de sustentabilidade.


			Por sua parte, a análise do índice de eficiência mostra os resultados dos grupos-chaves, onde, neste caso, temos na estrutura da lista de verificação a “Produção”; “Recursos Humanos”; “Marketing”; e “Finanças e Contabilidade”. O procedimento é o mesmo do índice anterior.


			Em terceiro lugar, o índice de eficiência por processo (grupos-chaves) na empresa é mais uma opção de análise que permite ver a participação, ou contribuição, de cada grupo-chave no resultado geral. Este indicador nos mostra o grau de eficiência ambiental, uma vez que foi facilitada a visualização dos índices por grupo-chave. O grupo-chave que tiver a maior diferença deve ser considerado como um objetivo prioritário da gestão ambiental. O cenário ideal é aquele em que se igualam todos os grupos-chaves.


			Por sua vez, o índice geral de sustentabilidade da empresa permite a tomada de decisão, avaliação e revisão dos processos para melhorar a sustentabilidade ambiental da indústria ou do setor objeto do estudo. Com este indicador, podemos avaliar o índice de eficiência (ambiental) dos grupos-chave. Ao determinar qual o melhor grupo-chave avaliado e qual o pior, é possível mostrar as diferenças e com isto tomar decisões que equilibrem o índice do setor.


			Outro índice utilizado é de eficiência por subprocesso da empresa, cujo procedimento é semelhante ao índice de eficiência por processos e que avalia a participação de cada subgrupo no resultado final. Neste caso, é utilizada uma fórmula fácil para obter os percentuais dos índices de eficiência e a diferença.


			O índice máximo de eficiência do subproceso é igual a cem divididos por a quantidade de subgrupos. Desta forma, a pontuação máxima de eficiência é comum a cada subgrupo. Uma informação relevante que se obtém deste índice, é que a tabela resultante permite ao analista observar que indicadores necessitam maior atenção do ponto de vista da gestão ambiental e qual é seu resultado em relação a outros indicadores.


			


			

				

						1  O escritor Euclides da Cunha, em 1905, escreveu na obra À Margem da História, que “(…) o homem ao penetrar as duas portas que o levam ao paraíso diabólico dos seringais, abdica às melhores qualidades nativas e fulmina-se a si próprio, a rir, com aquela ironia formidável” (apud, Santos, p. 167). A ironia e a revolta eram características do autor que dava seu testemunho sobre a realidade amazônica e influenciava outros autores, economistas e historiadores da época. Um dos seguidores do escritor, Alberto Rangel lançou a obra Inferno Verde (1908), termo que reputa a realidade amazônica do início do século XX.



						2  O espanhol Luiz Galvêz de Arias, conhecido como Imperador Galvêz, liderou a tropa que derrotou os bolivianos, e foi aclamado presidente do “Estado Independente do Acre”, em 14 de julho de 1899.



				


			


		




		

			Capítulo I


			Marco Geral das Relações Economia-Empresa-Meio-Ambiente


			Economia, Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: Ponto de Partida


			Foi feita uma análise geral das políticas econômicas e ambientais e propõe reflexões sobre os sistemas econômicos dentro de um enfoque atual, que se constitui dos sistemas de gestão meio-ambientais, das estratégias ambientais das empresas e das implicações humanas nos processos de industrialização.


			Propor um crescimento que se pode fazer não se trata de eleger uma política econômica factível mais desejável, mas de “propor algum modelo de sociedade mais estável ou sustentável que o atual e decidir como e quando se inicia um processo de reconversão para esse modelo” (Naredo, 1993, p.7, tradução nossa).


			Entretanto, as novas reflexões, dentro do contexto proposto, representam a própria limitação dos enfoques convencionais para mensurar o êxito de uma política econômica, visto que causam preocupações com o desenvolvimento e com o modelo suposto de qualidade de vida das populações. Neste contexto, deve-se revisar alguns conceitos e propor um novo olhar sobre a realidade que nos cerca, a partir das seguintes reflexões: É factível conciliar desenvolvimento com sustentabilidade? É possível criar emprego e gerar renda sem afetar a floresta amazônica? É possível melhorar a qualidade de vida em uma Amazônia mais socialmente justa?


			Estas limitações não são meramente econômicas, mas também cultural, antropológica, ética, social e política, a fim de atender nossas reflexões, e fazem uma relação sobre os problemas fundiários (causas econômicas do desmatamento); governança3 (gestão florestal da Amazônia e eficiência das políticas públicas); integração (definir o que se quer para a região); ciência e tecnologia (criar valor nas diversas cadeias produtivas na região); educação (formação do capital humano e adequação a realidade local); sociedade (relação com o meio ambiente); fixação de pesquisadores (incentivos para estimular a ciência); e, sustentabilidade (integração do agribusiness ao desenvolvimento sustentável)4.


			Esta abordagem holística sobre os desafios para o desenvolvimento sustentável na Amazônia, decorrente, naturalmente, da exploração de recursos pelo homem, nos remete às definições norteadoras sobre desenvolvimento e sustentabilidade, nas análises das relações entre economia e natureza, e, por fim, nas vantagens da alternativa que representa a economia ecológica. Neste contexto, examinaremos as perspectivas de desenvolvimento sob a ótica da economia ecológica. O ponto de partida é que o ecossistema global é finito e que qualquer leigo entende facilmente que existe limite para a extração dos recursos não renováveis da natureza, e mesmo os renováveis. A complexidade do assunto, suas relações com outras ciências e interesses diversos sobre o tema, assim como com as políticas públicas, nos leva à lógica de que este trabalho não esgota o tema.


			A forma de fazer operativa a noção de sustentabilidade fez que cada um dos enfoques teóricos anteriores propusessem uma versão diferente de sustentabilidade (débil ou forte), o que provocou a elaboração de indicadores de sustentabilidade distintos e de diferentes formas de avaliação da sustentabilidade ambiental dos sistemas econômicos.


			Para refletir e compreender as relações de conflito entre economia e o meio ambiente, tanto na prática como na teoria, pode ser comparar a visão do processo econômico que oferece a economia ecológica em relação à dirigida habitualmente pelo enfoque econômico convencional (ortodoxo). Este último contempla o processo econômico de produção como um sistema fechado ao entorno social e meio-ambiental, onde só aparecem aqueles bens e serviços que foram valorados monetariamente. Tal definição de processo econômico gera, automaticamente, um meio ambiente externo que deixa fora muitas coisas. Entre elas, os recursos naturais ou funções ambientais que carecem de um preço de mercado, assim como os resíduos e a contaminação gerada nos processos produtivos (daí a qualificação de “externalidades”) (Carpintero, 2009). No caso das relações economia-natureza, acabou-se por assumir a ideia de que o meio ambiente é uma variável mais dentro do sistema econômico (como podem ser o fator trabalho, ou o capital), e o que tem que ser feito é aplicar o instrumental de valoração monetária para tratá-lo como ao resto de mercadorias ou serviços. Desta forma os ecossistemas se convertem em subsistemas dentro de um sistema mais amplo que seria o econômico.


			Frente a esta visão convencional, a economia ecológica propõe que a relação de inclusão seja precisamente a contrária: é o sistema econômico que constitui um subsistema dentro de um sistema mais amplo como é a Biosfera, e, portanto, sua dinâmica está restringida e deve ser compatível com as leis que governam o funcionamento da própria Biosfera (as leis da Termodinâmica e a Ecologia). Diferente do enfoque convencional, aqui o âmbito econômico e o processo de produção de bens e serviços são considerados como um sistema “aberto”, em estreita relação com o resto dos sistemas sociais e naturais com os que co-evolui (Norgaard, 1984; Gowdy, 1993). Propor o sistema econômico como um sistema aberto, implica em uma importante mudança em relação à representação do processo econômico de produção. Em efeito, isto supõe ir além do tradicional fluxo circular de renda entre lares e empresas, e incorporar os recursos naturais antes de serem valorados, assim como os resíduos uma vez que perderam seu valor. Implica em fazer um seguimento dos fluxos físicos envolvidos e ver o processo econômico em termos de metabolismo social, isto é: igual a qualquer organismo que ingere energia e mantimentos para manter-se vivo e permitir seu crescimento e reprodução, a economia converte matérias primas, energia e trabalho em bens finais de consumo — mais ou menos duradouro —, infraestruturas e resíduos5.


			A pecuarização na região amazônica, em especial no Acre, é uma das intervenções humanas mais significativas sobre o meio ambiente. Ainda que tenhamos parques industriais significativamente grandes no Brasil, nesta região se concentra a maior emissão de dióxido de carbono, justamente por conta do desmatamento para a formação de pasto. Ressalta-se que há crescimento do rebanho bovino na região norte dede 2009, o modo de produção é extensivo e a produtividade (densidade) média é de 1,01 bois/ha. Em se tratando da Amazônia Legal6, esta compreende 61% do território brasileiro e detêm 64% do rebanho bovino, além do mais é onde estão localizados os principais municípios produtores e onde estão localizados a maioria dos frigoríficos associados da ABIEC, de acordo dados do IBGE (2007, 2009) e ABIEC (2009)7. Neste contexto, a indústria frigorifica aparece como o principal comprador, comercializador e incentivador da pecuarização na região norte brasileira.


			Neste faz-se um estudo generalizado sobre as questões relativas a economia e ao meio ambiente, onde importa explicar as duas teorias em discussões no momento, ou seja, a economia ambiental e a economia ecológica, que foram influenciadas pelo Relatório Brundtland, digo, pelo desenvolvimento sustentável. O entendimento dos conceitos auxilia-nos a definir as relações entre economia, empresa e meio ambiente, que responde aos objetivos específicos deste trabalho e que nos leva a iniciar a compreensão sobre as implicações econômicas e ambientais da indústria frigorifica do estado do Acre. Não é uma simples questão de ampliar a visão sobre a temática ambiental, mas de reconhecer que existem enormes desafios e um longo caminho a trilhar para o desenvolvimento do Acre, que promova a qualidade de vida, inclusão social e respeito à natureza. A proposição do desenvolvimento sustentável, passa pelo aprofundamento das discussões e pelo conhecimento dos conceitos apresentados.


			Voltamo-nos ao aspecto conceitual das principais discussões sobre a temática ambiental, com contribuições e reflexões para compreendermos o debate sobre os limites para o crescimento, e que fortalece o entendimento sobre a economia ecológica. É evidente que o tema não se esgota neste estudo. Entretanto, pode-se documentar a pluralidade da discussão sobre o meio ambiente e o desenvolvimento, e ratificar as diferenças e importâncias dos debates entre os cientistas das escolas da economia ecológica e da economia ortodoxa (convencional). Os enfoques das escolas dão-nos concepções diferentes do processo econômico e dos indicadores de sustentabilidade. A economia ecológica é vista como um sistema aberto e propõe indicador de sustentabilidade forte, enquanto que a economia ambiental é vista como um sistema fechado e propõe indicador débil.


			A esta ideia associamos o SICOGEA, como o sistema de gestão ambiental que proporciona maior capacidade de administração dos recursos naturais, permitindo as indústrias se relacionarem positivamente com todos os seus stakeholders, dentro de uma visão aberta do mercado. Não trata-se de medir a sustentabilidade empresarial em termos monetários, mas de conectar a indústria a um sistema de gestão ambiental. Enfim, a economia ecológica, enquanto campo interdisciplinar atende as abordagens ambientais e dos processos de produção, que pode estabelecer relações duradouras entre a Biosfera e o sistema econômico. Trata-se, contudo, de um estudo desafiador, polêmico e que ainda vai gerar muitas discussões.


			


			

				

						3  Gestão estratégica ambiental (corporativa).



						4  Desafios para o desenvolvimento sustentável da Amazônia (BNDES, 2010, p. 25).



						5  Veja-se, por exemplo, entre a abundante literatura: Ayres y Simonis, (1994), Ayres y Ayres, (2002); Adriaanse et al., (1997); Mathews et al, (2000); Carpintero, (2005).



						6  Conceito político instituído na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, com o objetivo de promover o desenvolvimento de estados e áreas com características semelhantes (Lei n°1.806, de 06 de janeiro de 1953).



						7  Disponível em: http://www.beefpoint.com.br.



				


			


		




		

			Capítulo II


			A Gestão Ambiental na Empresa


			Uma vez que temos analisado as relações economia-natureza em um plano geral e com menções à controvérsia sobre a sustentabilidade desde uma perspectiva nacional, vamos nos centrar na representação e contabilização das relações economia-natureza em escala empresarial. Para isso, começaremos descrevendo os sistemas de gestão e a contabilidade ambiental (EMA) com suas principais características, aludindo também a algumas de suas aplicações em vários países. Neste sentido, além de resenhar os principais traços, veremos como a contabilidade ambiental (EMA) tenta superar as limitações dos sistemas de contabilidade empresarial ordinários. Na continuidade, apresentaremos brevemente o sistema específico de contabilidade ambiental que se desenvolverá com mais detalhe na parte 3 da tese, o SICOGEA, mostrando agora como se corresponde com os princípios gerais da contabilidade ambiental e as possibilidades que oferece. Assim mesmo, faremos menção a alguns precedentes de aplicação no caso brasileiro de modo que se possa ver, com mais clareza, as melhoras que se propõem na aplicação empírica que se expõe na tese.


			1. Os Sistemas de Gestão e a Contabilidade Ambiental


			A gestão ambiental tem evoluído à medida que avança a exigência pela congruência entre os objetivos econômicos, financeiros e sociais da organização empresarial, por parte dos acionistas, stakeholders, consumidores e sociedade. Nesse sentido, as indústrias na região amazônica, especialmente as indústrias frigorificas do Acre, estão se vendo obrigadas à mudança de atitude e comportamento, que implica em implantar objetivos ambientais no plano organizacional. Nesse sentido, a contabilidade ambiental pode ser vista como uma vantagem competitiva na estratégia empresarial.


			Faz-se, portanto necessário repensar e reorganizar a estrutura organizacional, para um modelo que atenda a ordem econômica, satisfaça os investidores e atenda a expectativa do mercado. Assim, urge a necessidade de aplicação de um sistema experimentado, novo e eficiente, que auxilie os tomadores de decisões a atingirem objetivos e resultados estabelecidos no planejamento estratégico da organização.


			Ao tratarmos da gestão ambiental e da contabilidade ambiental, faz-se necessário construirmos a sustentação do planejamento estratégico como a alternativa para definirmos as melhores formas de gestão para assegurar o êxito dos objetivos da empresa, a fim de alcançar vantagem competitiva sustentável no tempo.


			A questão não está em alinhar o objetivo ambiental à estratégia empresarial, pois não se trata de uma escolha, mas de como defini-lo como uma vantagem competitiva em mercados maduros, ou seja, identificar as características ou atributos possuídos por um produto ou marca lhe conferem certa superioridade sobre seus competidores imediatos.


			As vantagens competitivas são sustentáveis quanto mais difíceis forem de serem imitadas. O baixo custo relativo (produção, distribuição, comercialização e administração) é considerado uma vantagem competitiva interna, enquanto a qualidade percebida pelo consumidor pode ser uma forte vantagem competitiva externa.


			É certo que os produtos e marcas com selos ambientais têm um apelo muito maior na decisão da compra do consumidor, e que podem ser considerados como fontes de vantagens, que geram posições vantajosas para as empresas e melhores resultados.


			Às empresas exportadoras, por exemplo, só lhes resta se adequarem às normas da série ISO 9001 e 14001, que se referem a sistemas de gerenciamento da qualidade e ambiental respectivamente, por exigência do mercado. Entretanto, para as empresas que não têm interesse em certificação por norma, é imprescindível demonstrar qualidade ambiental.


			A formulação da estratégica é menos importante do que a sua execução para a obtenção de um desempenho superior ou para a criação de uma vantagem competitiva. O problema não está na estratégia, mas na sua execução. Não importa apenas investir, mas criar mecanismos de avaliação e mensuração das estratégias que geram valor. O valor de mercado das indústrias ainda está relacionado, principalmente, ao valor contábil dos ativos tangíveis. Mas este cenário está mudando. De acordo com o Brookings Institute, em 1982 o valor contábil dos ativos tangíveis representava 62% do valor de mercado das organizações industriais, passando para 38% em 1992 e para 10 a 15% no fim do século XX (Ibid, p. 12).


			Os investimentos em melhorias ambientais e em programas para a melhoria do desempenho empresarial estão cada vez maiores, especialmente em setores com impactos ambientais e que são potenciais poluidores. Entretanto, os objetivos e metas ambientais devem ser mensuráveis e coerentes com a política ambiental da empresa, com indicadores de desempenho ambientais bem definidos e quantificáveis para que os resultados possam ser avaliados.


			A contabilidade da gestão ambiental (EMA – Environmental Management Accounting), é uma importante ferramenta gerencial relacionada aos custos ambientais da empresa, diferente da contabilidade financeira, que não está vinculada a regras estritas e leva em consideração as necessidades das empresas. O conceito de contabilidade ambiental foi desenvolvido para as Nações Unidas – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e para a International Federation of Accountants (IFAC), que de acordo com Jasch e Stasiskiene (2005, p. 77, tradução nossa), é definido como:


			Contabilidade de sustentabilidade pode ser definida como um subconjunto da contabilidade que informa os impactos financeiros das atividades, métodos, sistemas de registros, análises e relatórios, em primeiro lugar, relacionados aos aspectos ambientais e sociais. Segundo, os impactos ecológicos e sociais de um sistema econômico definido (por exemplo: uma companhia, local de produção, nação, etc.). Em terceiro lugar, […] informa a medida, análise e comunicação de interações e ligações entre reunião social, assuntos ambientais e econômicos que constituem as três dimensões de sustentabilidade.


			Três temas estão relacionados à contabilidade ambiental (Tinoco e Kraemer, 2004, apud Mendes, 2010, p. 26):


			

					Definição de custos, despesas operacionais e passivos ambientais;


					Forma de mensuração do passivo ambiental, com destaque para o decorrente de ativos de vida longa; e


					Utilização intensiva de notas explicativas e divulgação de relatórios ambientais padronizados no processo de fornecimento de informações ao público.


			


			É normal que as empresas fiquem mais expostas as ações de mercado à medida que vão crescendo, tornando-se mais complexas e descentralizadas. Desta forma a contabilidade ambiental surge como uma ferramenta que atende as exigências ambientais e de responsabilidade social corporativa, e que responde as estratégias ambientais da empresa. Nesse sentido, a contabilidade ambiental torna-se uma importante ferramenta de auxílio na tomada de decisão eficiente, por parte dos gerentes e proprietários das organizações, no que tange as questões ambientais.


			A adoção de instrumentos econômicos, considerando os padrões de qualidade e gestão ambiental, induz os agentes econômicos8 a moderar o uso do recurso natural e destinar de forma mais racional os rejeitos (resíduos), no caso da indústria, o lixo, considerando o produto final e a minimizar a depleção dos recursos naturais. Por outro lado, a produção limpa e eficaz, pode representar novas formas de diminuição de custos e melhoria do desempenho ambiental.


			O sistema SICOGEA pode ser aplicado como um sistema de avaliação do risco ambiental, que classifica o risco ambiental. Desta forma o SICOGEA pode ser uma importante ferramenta de mensuração dos custos e passivos ambientais, ao mesmo tempo em que auxilia na efetiva gestão desses passivos. De acordo com Bergamini Júnior9 (p. 304) existem três tipos de obrigações ambientais decorrentes dos impactos ambientais das atividades empresariais e que podem incidir em um custo ambiental:


			

					Legal, decorrente da obrigatoriedade de limpar o local contaminado;


					Construtiva, quando a empresa assume uma obrigação decorrente de suas práticas empresariais;


					Equitativa, quando a empresa assume por questões éticas, ou para evitar o constrangimento.


			


			O custo ambiental é decorrente de uma obrigação ambiental, sendo que o “gasto ou dispêndio e a apropriação do custo” são os ativos e passivos deles decorrentes. Ao evidenciarmos os chamados passivos ambientais, a internalização do custo pode se constituir em uma estratégia interessante no longo prazo, aliás, mesmo com a adoção do princípio do poluidor pagador “não significa que a empresa arcará com esse ônus, pois a maioria dos custos ambientais é repassada ao consumidor final” (Ibid).


			A contabilidade tradicional normalmente não faz o registro dos impactos e as suas decorrências, especialmente porque trata como se não ocorressem. Já na contabilidade ambiental a variável risco é incluído para atendimento dos usuários externos, demonstrando a transparência adequada.


			Neste contexto, a contabilidade ambiental auxilia na avaliação das possíveis sanções resultantes do impacto ambiental, na elaboração de balanços ambientais corporativos e nas negociações de compra e vendas de crédito de carbono, ou seja, esta é essencial na adoção da política ambiental. É, portanto, a partir da aplicação da contabilidade ambiental que as organizações alcançarão a ecoeficiência desejada. Segundo Pfitscher (2004, p.39), para fins de avaliação de desempenho, o balanço ambiental torna pública toda e qualquer atitude das entidades, “mensurável em moeda que, a qualquer tempo, possa influenciar o meio ambiente assegurando os custos, ativos e passivos ambientais, sejam reconhecidos a partir do momento de sua identificação, em consonância com os princípios fundamentais de contabilidade”.


			A realização do balanço ambiental implica na conscientização dos gestores comprometidos com a política ambiental. A contabilidade se relaciona com a economia e o meio ambiente construindo um modo de conhecer, organizar e regulamentar o processo real, lidando com as dinâmicas de complexidade e realidade. Mas, ainda que reconheçamos a sua importância e papel ativo no contexto econômico, fica claro a busca reflexiva acerca da potencialidade do estudo conjunto e união de esforços para se estudar o desenvolvimento econômico (Mendes, 2010, p. 26).


			É Gray et al. (1993, Ibid, p.32), quem destaca que a ausência de registro de fatos ambientais elaborados tradicionalmente pela contabilidade ocasiona um conflito entre os relatórios contábeis e o meio ambiente, por não contemplarem variáveis ambientais, mas somente variáveis econômico-financeiras. Neste contexto, a contabilidade não pode estar dissociada do planejamento estratégico empresarial, especialmente, no que tange os custos ambientais para que os empresários possam refletir sobre o desempenho ambiental da organização e tomar decisões sustentáveis.


			De acordo com o estudo “Contabilidade da Gestão Ambiental Procedimentos e Princípios” (ONU, 2001, p. 1), citado anteriormente, os tomadores de decisões “falham no reconhecimento do valor económico dos recursos naturais como ativos, e no valor comercial e financeiro associado a um bom desempenho ambiental”. Os limites dos métodos tradicionais de contabilidade financeira e analítica são reconhecidos, o que implica na necessidade de melhorar os resultados da contabilidade da gestão ambiental, através da inclusão de informações sobre o fluxo de materiais e os seus respectivos custos, com a finalidade de “quantificar os esforços da empresa na área do desenvolvimento sustentável”. Tal afirmativa se justifica, inclusive pelo fato de que ainda são poucos os incentivos do mercado que motivem a aplicação da contabilidade da gestão ambiental, proporcionando melhores desempenhos de controle, identificação de oportunidades para poupar os custos10, diminuição do desperdício e melhorar o benchmarking.


			1.1 As Normas de Gestão e a Responsabilidade Social Corporativa


			Acidentes ambientais ocorridos por falha humana ou de equipamentos, em alguns casos por erro operacional, causam prejuízos econômicos e de ordem social as populações atingidas. Se de um lado o mercado favorece a aplicação de métodos de contabilidade verde, de outro a motivação econômica é secundária na determinação da responsabilidade social e ambiental empresarial. O desenvolvimento deve ter outros parâmetros que não seja apenas o crescimento econômico e o lucro, no sentido corporativo. À medida que o processo produtivo ajuda a transformar o clima do planeta, esquentam o clima e as discussões sobre como avaliar o progresso de um país.


			Nenhuma empresa pesquisada apresentou uma Declaração de Política Ambiental, registros e inventários de auditorias ambientais, ou o Balanço Ambiental. Entretanto, os diagnósticos ambientais contribuem para o desenvolvimento de políticas de eficiência energética e preservação ambiental. O mercado está cada vez mais exigente em relação à responsabilidade social e ambiental das indústrias, que há muito já atuam como sistemas abertos.


			Busca-se, portanto, no Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade (Moretti, 2003, p. 8) o conceito de Responsabilidade Social e Empresarial11 (RSE):


			“É a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais.”


			O conceito de RSE amplia o conceito de desenvolvimento sustentável do Relatório Nosso Futuro Comum e aproxima a concepção empresarial de gestão industrial da atualidade à economia de baixo carbono, refletida nos baixos custos de produção, transparência, valorização dos seus públicos (interno e externo), relação com fornecedores e a comunidade, contribuição para o governo e a sociedade, e, enfim, como tratar o planeta (meio ambiente).


			É óbvio que não é fácil convencer os empresários de que a economia verde é a lógica do mundo corporativo, inclusive se considerarmos que os indicadores de desempenho, na microeconomia, estão baseados no desempenho financeiro (margem de lucro, aumento do faturamento e das vendas). A maioria das empresas ainda não introduziu nos seus planejamentos estratégicos políticas de sustentabilidade12, ficando quase que restrito ao atendimento das exigências dos órgãos ambientais e as ações de marketing verde. Contudo, podemos afirmar que a sustentabilidade entrou na rota das organizações empresariais e que está sendo inserida na gestão corporativa. Podemos constatar na pesquisa que, de alguma forma, os empresários estão preocupados em introduzirem um modelo de gestão ambiental que gere valor diferenciado para o consumidor, criando diferenciais competitivos fortes para a empresa. O grande desafio da atualidade está em garantir a cultura da responsabilidade social e ambiental nas cadeias produtivas empresariais, sem que tenhamos que propor que a geração futura de líderes seja a solução do problema.


			De outra forma, com a exigência da avaliação de impactos ambientais para os novos projetos industriais, que tem a finalidade de promover o equilíbrio ecológico, a qualidade ambiental passou a ser a motivação empresarial para ser competitivo protegendo o ambiente. Os “aspectos ambientais” estão relacionados às atividades empresariais que interagem com o ambiente, enquanto o “impacto” indica o dano ambiental efetivo ou potencial. Na indústria frigorífica, por exemplo, os aspectos ambientais envolvidos incluem descargas de efluentes, que podem gerar danos no solo, na água e no ar. “Assim, a identificação de aspectos seguida da quantificação de impactos, fornece a base fundamental para a gestão de melhorias em desempenho ambiental” (Jones, 2009, p. 78).


			Por fim, no contexto das motivações empresariais, os problemas ambientais têm sido vistos como barreiras as exportações, ainda que em alguns casos estas sejam vistas como protecionismos. Mas não podemos esquecer “que a opinião pública, hoje muito influenciada pela mídia, é altamente sensível a apelos no que diz respeito a problemas com o meio ambiente, sobretudo nos países ricos, cujas pessoas detêm elevado poder de compra” (Moura, 2008, p. 29). A divulgação do relatório do Greenpeace Internacional, “A farra do boi na Amazônia” em junho de 2009, é um exemplo prático que atingiu o setor frigorífico da Amazônia Legal. Na ocasião as maiores cadeias de supermercado deixaram de comprar carne bovina dessa origem, influenciando consumidores e distribuidores da Comunidade Europeia.


			1.2 A Gestão da Qualidade Ambiental


			A gestão da qualidade ambiental, acompanhadas das auditorias ambientais, facilita o controle gerencial das práticas ambientais que levam ao atendimento dos objetivos estratégicos, ao atendimento das exigências dos órgãos ambientais, das normais aplicáveis e despertam a confiança do mercado. Dessa forma, se adequadamente aplicados, “visam reduzir e controlar os impactos introduzidos por um empreendimento sobre o meio ambiente”, assegurando a melhoria contínua das “condições de segurança, higiene e saúde ocupacional de todos os sues empregados e um relacionamento sadio com os segmentos da sociedade […]” (Valle, 1995, p. 39).


			É premissa para o sucesso da Gestão da Qualidade Ambiental que a alta direção da empresa estabeleça uma Política Ambiental estratégica que oriente a organização para os resultados ambientais desejados. Uma política clara, bem definida, capilarizada entre os colaboradores, é um fator positivo para a estrutura organizacional do empreendimento e deve ser encarada como uma filosofia empresarial, jamais como ônus. Através da Política Ambiental a empresa expressa como vai contribuir para resolver problemas ambientais.


			Definidos os princípios da Política Ambiental, o passo seguinte é estruturar o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da organização, que deve ter como objetivo o “aprimoramento contínuo das atividades da empresa, através de técnicas que conduzam aos melhores resultados, em harmonia com o meio ambiente”. As empresas para obterem a certificação das normas da séria ISO 14.000 têm que possuir o SGA, gerenciado por um Programa de Gestão Ambiental (PGA), com metas ambientais a serem alcançadas, com objetivo de melhoria contínua, e composto pelos módulos de planejamento, gerenciamento e monitoramento dos resíduos (figura 3).


			Figura 1 – Composição do Sistema de Gestão Ambiental da Empresa.
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							– Estabelecer as prioridades e metas a serem atingidas;


							– Definir os montantes dos recursos que deverão ser alocados as atividades.


						

							

							– Cadastrar e classificar (quantitativa e qualitativa) de todos os resíduos gerados e estocados;


							– Escolher as melhores soluções técnicas e alternativas econômicas para destinação dos resíduos;


							– Classificar o grau de periculosidade do resíduo.


						

							

							– Aferir os resultados obtidos com as tecnologias para o tratamento e disposição dos resíduos;


							– Otimizar as próximas ações;


							– Coletar amostras e realizar análises para definir os padrões de qualidade dos resíduos (de acordo com exigência dos órgãos ambientais).


						

					


				

			


			


			Fonte: Adaptada de Valle (1995). 


			No PGA são definidas as metas ambientais e os objetivos ambientais a serem alcançados em um determinado período de tempo. Neste estágio são estabelecidas as ações corretivas e preventivas que asseguram os padrões de qualidade ambiental. Para tanto, todos os processos são identificados e auditados


			Fica mais evidente a importância da inclusão de programas ambientais, quando percebemos a caótica situação ambiental no Brasil. Esta afirmação é possível, apesar dos avanços, quando escrevemos sobre o abate de bois em muitos municípios brasileiros. Em visita a alguns matadouros municipais, em diversas regiões do Brasil, constatamos que carcaças dos animais abatidos são lançadas no campo de qualquer forma e não existe qualquer tipo de tratamento dos resíduos.


			Ressalva-se que esta é uma relação de causa e efeito. Os impactos (efeitos) gerados por um matadouro sem fiscalização pode trazer dano ambiental irreversível e consequências desastrosas para a população, ou seja, tem um alto Risco Social. Apenas como exemplo, relato uma visita técnica realizada em dezembro de 2010 ao matadouro do município de Redenção (CE), que resultou em denúncia ambiental junto ao Ministério Público Federal, na Procuradoria da República do Estado do Ceará, cuja análise de classificação do impacto ambiental causado no matadouro municipal, no que tange a categoria de gravidade, a sua descrição é crítica (categoria II), pois ameaça a vida das pessoas que vivem ao redor da área, traz sérios prejuízos ao meio ambiente e não apresenta conformidade com os requisitos legais.


			A situação é agravada pela fiscalização incipiente dos órgãos ambientais e sanitários. O matadouro do exemplo é propriedade do município e a prefeitura municipal, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, é o órgão fiscalizador e responsável pelas questões ambientais. A negligência sanitária, o não cumprimento da legislação ambiental e a falta de adequado gerenciamento municipal dos resíduos sólidos urbanos que provocam poluição, podem causar sérios riscos ao meio ambiente e à saúde pública.


			Salvo alguns casos previstos na Constituição brasileira, conforme dispõe no seu art. 23, em matéria ambiental a competência para a atuação é comum para os diversos entes federativos, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Implica em afirmarmos que a competência ambiental é de algum ente, mas na prática a atuação dos órgãos ambientais tem sido considerada, principalmente, a extensão do impacto.


			A agroindústria brasileira vem atingindo níveis tecnológicos que a destacam no cenário mundial, especialmente as indústrias frigoríficas que possuem o Selo de Inspeção Federal (SIF). Os frigoríficos visitados do Acre, apesar de algumas inconformidades, demonstraram de alguma forma um modelo de gerenciamento adequado dos subprodutos processados (sangue, graxa, os restos animais, […]), ainda que esta seja uma preocupação do setor e do poder público, pois está claro a falta de investimentos no tratamento dos resíduos e o impacto que pode ser causado se existir algum dano no ambiente (rios, solos e atmosfera).


			Ao estratificarmos o segmento pelo tamanho, ou capacidade de abate, percebemos que as dificuldades diminuem quanto maior for a indústria. Mas durante a pesquisa nos chamou atenção o site de uma indústria de grande porte, com participação no mercado mundial, onde no organograma da matriz estão representados os departamentos ambientais e de qualidade, além da política ambiental estar alinhada ao planejamento estratégico. Essa empresa utiliza subprodutos dos frigoríficos para produzir produtos de limpeza, higiene pessoal, cosméticos e alimentos enlatados. Já na filial do Acre, a empresa se reserva apenas ao atendimento da legislação e do Ministério da Agricultura, mas, naturalmente, o marketing ambiental é bastante forte. Desta forma, as filiais das multinacionais seguem as diretrizes vindas das matrizes adaptadas ao porte da indústria na filial.


			


			Entretanto, se considerarmos a cadeia produtiva a situação se agrava devido à destruição da floresta para a expansão da produção bovina, destruição das matas nativas, utilização de agrotóxicos, de fertilizantes, utilização do método de queima da mata para limpeza e replantio dos pastos, trabalho análogo ao escravo nas fazendas e manejo florestal inadequado. Neste contexto, separamos as indústrias nas seguintes categorias (adaptada de Moura, 2008, p. 51):


			

					As que nada fazem com relação ao meio ambiente, já que a fiscalização no município é incipiente;


					As que são fiscalizadas pelos órgãos estaduais e pouco atuam, apesar de gerarem impacto, limitando-se a cumprir os padrões mínimos da legislação;


					As que são fiscalizadas pelos órgãos federais e estaduais, atendem a legislação vigente e as fiscalizações, procuram ter uma atuação mais significativa, possuindo uma área dedicada a tratar das questões ambientais da empresa e seguem, quase sempre, os padrões corporativos;


					As que são fiscalizadas pelos órgãos federais, exportam seus produtos e estão procurando obter certificação, segundo normas ambientais e de qualidade, para seu Sistema de Gestão Ambiental (ISO 14001 e ISO 9001).


			


			2. Um Indicador de Sustentabilidade: SICOGEA


			Com a finalidade de diminuir o abismo entre os sistemas gerenciais e ambientais, urge a necessidade da aplicação de ferramentas que integrem os diversos sistemas empresariais (financeiro, social e ambiental) para melhorar o desempenho ambiental da empresa. O primeiro aspecto a considerar é que um indicador de sustentabilidade deve ser confiável e útil. Para tanto, deve tratar de um tema relevante. São propriedades desejáveis de um indicador: relevância; validade; confiabilidade; cobertura; sensibilidade; especificidade, e, custeio-efetivo, de acordo com Carvalho e Barcelos (2010, p.105). Portanto, foi utilizado o índice de sustentabilidade ambiental do sistema SICOGEA para avaliar a gestão ambiental na indústria frigorífica do Acre e o comprometimento desta nos processos avaliados.


			O sistema SICOGEA atende aos “Princípios de Bellagio13”, dentro de uma perspectiva holística, onde é observada a sustentabilidade de todo sistema e não apenas de algumas partes. Gallopin (1997), em citação de Carvalho e Barcelos (2010, p.107), reconhece a necessidade de mais pesquisa e que há muito a debater nesta área, mas já é um avanço na direção de indicadores holísticos. Quanto à classificação dos indicadores, o autor considera que, “em última instância, todos os indicadores são normativos, pois foram selecionados para serem utilizados na tomada de decisões e nas políticas públicas”.


			À luz do estudo dos autores citados os principais Princípios de Bellagio estão representados na tabela 1. Os indicadores compostos de sustentabilidade são chamados de índices. O índice é construído a partir da média de indicadores, portanto podemos usar a expressão sinônima de índice sintético para considerar a equivalência entre os termos.


			Tabela 1 – Princípios de Bellagio..


			

				

					

					

				

				

					

							

							Absoluto. Ex: número de empregados.


						

							

							Relativo. Ex: taxa de desemprego.


						

					


					

							

							Simples. Um único indicador.


						

							

							Composto. Média de vários indicadores.


						

					


					

							

							Quantitativo e Objetivo. Ex: população residente no país.


						

							

							Qualitativo e Subjetivo. Ex: avaliação da população sobre os serviços públicos.


						

					


					

							

							Insumo/Fluxo/Produto. Ex: maior número de fiscais do IBAMA, portanto, aumento de autuações levando a redução do desmatamento.


						

							

					


					

							

							Esforço. Ex: gastos com vacinas contra gripe para idosos.


						

							

							Resultado. Ex: menor incidência de gripe entre idosos.


						

					


					

							

							Fluxo. Têm dimensão temporal. Ex: (1) renda; (2) desmatamento levando a diminuição da cobertura vegetal.


						

							

							Estoque. Não têm dimensão temporal. Ex: patrimônio. Renda e patrimônio estão relacionados, mas são de dimensões diferentes.


						

					


					

							

							Descritivo. Apenas descrevem características e aspectos da realidade empírica, não são fortemente dotados de significados valorativos, como a taxa de mortalidade infantil ou a taxa de evasão escolar.


						

							

							Normativo. Incorporam de forma explícita juízos de valor ou critérios normativos como, por exemplo, a proporção de pobres e a taxa de desemprego.


						

					


					

							

							Eficiência/Efetividade social. Ex: atingiu-se o objetivo otimizando recursos e atingiu-se um objetivo social mais amplo, respectivamente.


						

							

							Eficácia. Ex: apenas atingiu-se o objetivo.


						

					


				

			


			Fonte: Jannuzzi (2001) adaptado de Carvalho e Barcelos (2010, p.108).


			O Sistema Contábil Gerencial Ambiental – SICOGEA surgiu para auxiliar e dar suporte às decisões ambientais dos diretores das organizações. Este sistema foi desenvolvido pela Dra. Elisete Dahmer Pfitscher, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e que vem ganhando notoriedade no meio acadêmico brasileiro. Portanto, consideramos relevante a sua aplicação neste estudo, inclusive para propor novas análises e questionamentos14.


			A eficácia do SICOGEA já pode ser percebida em organizações empresariais e públicas de diversas naturezas no Brasil. O método divide-se em três etapas (Pfitscher, 2009, p. 121):


			1) Integração da cadeia produtiva;


			2) gestão do controle ecológico; e


			3) gestão da contabilidade e controladoria ambiental.


			Na primeira etapa, observa-se a cadeia de produção integrada com os demais departamentos da organização em uma visão sistêmica e observando os aspectos ambientais. Nesta etapa, os processos são racionalizados e alinhados à política ambiental. Verificada a degradação causada em cada processo, em seguida é avaliada a vantagem da aplicação do SICOGEA.


			Na segunda etapa, os processos de produção da organização passam a ter controle ecológico, de acordo com a norma de gestão ambiental, ISO 14.001, e nesta são considerados os possíveis aspectos inovadores, que possam melhorar os sistemas (gestão e ambiental). A finalidade é mitigar ou eliminar os impactos ambientais por meio de uma gestão ecoeficiente.


			Na terceira etapa, aplica-se e avalia-se a accountability organizacional para gerar indicadores de sustentabilidade na indústria. Nesta etapa, são geradas informações setoriais das ações ambientais para a tomada de decisão dos gestores.


			A etapa de investigação e mensuração “envolve três ações, onde serão obtidos os dados para o cálculo de grau de sustentabilidade” (Pfitscher, 2009, p. 122).


			Nos processos de auditagem ambiental, leva-se em consideração a verificação do desempenho organizacional nos diversos setores, inclusive contábil e ambiental. Para tanto, é fundamental a permissão da diretoria e efetiva participação de todos os colaboradores. Neste sentido, as organizações passam a ser considerados sistemas abertos, onde são observados alguns fatores externos como, por exemplo, as comunidades próximas, fornecedores e clientes. Estas fases estão relacionadas com a integração da cadeia de valor, que tem o propósito de “revelar a estrutura de atuação da empresa e a análise conjunta de outras empresas” (Nunes, 2011, p.162). A importância, ainda com Nunes, é que esta serve de base na análise geral e proporciona a possibilidade de propostas de melhoria, uma vez que se sabe a respeito da realidade na qual a empresa se encontra.


			Avaliadas as contribuições ao método SICOGEA, através de Pfitscher (2009a), Nunes (2011) e Pieri (2010), em seguida foi aplicada a segunda geração de indicadores do método para calcular o grau de sustentabilidade das organizações e a avaliação da sustentabilidade e desempenho organizacional.


			Nunes (2011) demonstrou as principais alterações ao modelo original de Pfitscher, primeiramente na modificação estrutural da lista de verificação aplicada na tese de Pfitscher (2004), que serviu de base para outros estudos; segundo, na eleição de grupos-chaves15, representados pela estrutura organizacional, e na divisão destes em subgrupos; por fim a inclusão de perguntas-chave em cada subgrupo, que avaliam “o comprometimento da empresa nos processos avaliados” (Pfitscher, 2009a, p. 128). Exemplos adaptados de Pfitscher: “Grupos-chave: Produção, Marketing, Recursos Humanos, Financeiro. Subgrupos, do grupo-chave Produção: processos de produção; fornecedores; manutenção, etc”.


			Precede a discussão ambiental nas indústrias brasileiras, em especial no Acre, as políticas públicas do início da década de 1970 de aumento do PIB, de proteção das fronteiras e integração territorial, em que desmatar, além de ser uma obrigação do empresário, implicava na maneira mais racional de aumentar a rentabilidade dos negócios. Muita coisa mudou nestes anos e a lógica dos negócios está em demonstrar que são mais rentáveis, quanto mais estiverem incorporadas a “responsabilidade socioambiental”.


			As organizações empresariais não questionam mais sobre a importância da responsabilidade social corporativa. Entretanto, na mesma proporção em que são aprofundados os debates acadêmicos sobre a importância da Responsabilidade Social Corporativa – RSC, sustentabilidade e da ética, essas organizações buscam compreender os resultados reais entre as suas práticas ambientais e os seus desempenhos econômico e financeiro. Neste contexto ratificamos a importância do modelo de gestão ambiental para a melhoria continua.


			Cada vez mais as empresas estão declarando a sustentabilidade nas suas políticas e comunicações, assim como tem sido crescente a utilização de ferramentas de gerenciamento ligadas a sistemas de gestão socioambiental. Em outras palavras, as empresas têm buscado mecanismos para melhorar seus desempenhos sociais e ambientais. Entretanto, de acordo com Jasch e Stasiskiene (2005, p. 77, tradução nossa), o “impacto real dessas ferramentas é bastante baixo. Também que as pesquisas revelam que a responsabilidade ambiental e social permanece separada das estratégias do negócio […]”. Normalmente, os resultados das estratégias empresariais são avaliados através de indicadores de desempenho financeiro. Entretanto, para a eficácia da política ambiental, e para a conquista da qualidade ambiental desejada, o sistema de gestão ambiental deve estar incluído estrategicamente na estrutura organizacional, que implica em manter o controle sobre o impacto ambiental de uma atividade.


			Em síntese, a visão de que a “integração do controle ambiental nas práticas e processos produtivos, por sua vez deixa de ser uma atividade de controle da poluição e passa a ser uma função da produção” (Soares, 2006, p. 8), agora contemplada na estrutura organizacional, deixa de ser uma função exclusiva da produção para tornar-se uma função da administração. Portanto, a questão está no princípio da prevenção da poluição, que envolve desde a seleção da matéria prima, escolha dos fornecedores, aproveitamento de resíduos, desenvolvimento de técnicas mais sustentáveis, educação ambiental dos funcionários, até a integração do controle ambiental na gestão administrativa, aliás, que passa a ser um valor diferenciado da empresa.


			3. As Aplicações do SICOGEA no Brasil


			O SICOGEA é um modelo de gestão com ênfase na contabilidade e controladoria ambiental, que inserido na estrutura organizacional, racionaliza o planejamento estratégico, com ênfase na gestão social, ambiental, contabilidade ambiental, benchmarking ambiental e o ecobusiness (Pfitscher, 2004, xvi).


			As etapas do desenvolvimento e aplicação do Sistema SICOGEA serão vistas mais adiante, entretanto, no sentido da avaliar os resultados deste sistema, apresentamos algumas aplicações que precedem este estudo e que comprovam a sua importância e a “efetiva necessidade da gestão ambiental com a implementação do SICOGEA (introdução nossa do termo), como uma condicionante aos ecoprodutos ou produtos ecológicos (environment friendly) sinalizando sustentabilidade à cadeia produtiva” (Idem).


			


			Pode-se comprovar a viabilidade do Sistema de Gestão Ambiental à partir de sua aplicação em diversos segmentos empresariais e no setor público, como nos ramos de prestação de serviços, hospitais, instituições de ensino, supermercados, clínicas, indústria, etc. Na realidade a aplicação do SICOGEA tem um fim específico, mas fica evidente que com a aplicação da pesquisa em profundidade em todas as áreas da organização, ou das auditorias internas aplicadas nos programas de qualidade, ora adaptadas para programas de gestão ambiental, podemos obter outros resultados, além dos ambientais. Portanto, a sua aplicação torna-se fundamental, também, para consultores organizacionais, gestores, gerentes e pesquisadores. Nesse sentido, o SICOGEA atende ao objetivo de auxiliar a gestão ambiental das organizações.


			O SICOGEA foi amplamente testado e estudado, inclusive por cientistas que propuseram modificações ao sistema inicial, como, por exemplo, no estudo “Contribuições de melhoria para o sistema contábil gerencial ambiental – SICOGEA” (Pfitscher, 200), obtendo-se a proposta metodológica do SICOGEA – Geração 2.


			O SICOGEA é precedido pelo método GAIA – Gestão dos Aspectos e Impactos Ambientais, de autoria do pesquisador Alexandre de Ávila Lerípio16, da Universidade Federal de Santa Catarina. A concepção do GAIA se deu como um método de gerenciamento dos impactos ambientais e outros aspectos das organizações produtivas, estimulando a todos dentro da organização para a melhoria do desempenho ambiental.


			Considerando as entrevistas com os proprietários das empresas e os resultados alcançados, pode-se constatar a eficácia do sistema SICOGEA como um método de avaliação e auxílio da gestão ambiental. Ressalta-se a falta de conhecimento dos empresários quanto a existência de um sistema com esse fim, ao mesmo tempo em que demonstraram interesse na sua aplicação.


			4. A Modo de Conclusão


			A partir da aplicação do SICOGEA pode-se constatar o desempenho ambiental da organização independente do seu porte. A decisão de implantar ou não um sistema de gestão ambiental vai muito além do interesse de qual mercado atingir, que implica em definir o desempenho ambiental (análise situacional), onde a empresa pretende chegar (estabelecer metas), estabelecida pelas diretrizes da Política Ambiental, e como a empresa pretender alcançar as metas ambientais (métodos). A implantação do plano ambiental está fundamentada nos recursos físicos, know-how e humano (humanware).


			O uso da contabilidade ambiental (EMA) favorece o desempenho ambiental das empresas e se constitui em uma importante ferramenta do Sistema de Gestão Ambiental (SGA). A afirmativa ratifica o SICOGEA como a ferramenta do sistema de gestão ambiental e de comunicação, que avalia e previne riscos, reduz custos, favorece as relações sociais internas e a segurança no trabalho. No que diz respeito ao mercado, a imagem da empresa fortalece, a marca fica associadas às ações ambientais e os benefícios são percebidos pelos clientes consumidores, gerando maior valor agregado para o negócio. Ressalta-se, entretanto que a criação de valor está baseada no conhecimento, “no relacionamento com os clientes, produtos e serviços inovadores, tecnologia da informação e banco de dados, além de capacidades, habilidades e motivação dos empregados” (Norton e Kaplan, 2000, p.12), ou seja, nos ativos intangíveis da organização empresarial.


			Implantar estratégias empresariais orientadas para a prevenção ambiental e para a responsabilidade social corporativa não se trata de uma escolha, mas de sobrevivência em mercados competitivos e cada vez mais exigentes, fazendo com que as empresas utilizem tecnologias limpas e produzam produtos sustentáveis. A sustentabilidade pode e deve ser vista como uma oportunidade para as empresas e “torna-se mais importante para os objetivos de um negócio e em consequência para seu risco de gestão e controle de processos, por isso a alta gerencia e os auditores financeiros também estão interessados”, mas as mudanças têm ocorrido de forma lenta, geralmente relacionada às exigências legais.


			Com efeito, considerando a dificuldade da contabilidade gerencial em definir as fronteiras entre as dimensões econômicas, sociais e ambientais; o aumento acentuado dos custos ambientais nos últimos anos; a importância de disseminar conceitos relativos à contabilidade ambiental com a finalidade de promover maior controle de entrada e saídas dos insumos; a posição dos investidores em aplicar em empresas sustentáveis; a influência dos stakholders nas tomadas de decisões dos empresários; a importância das ferramentas para os gestores e a dificuldade em definir o ferramental adequado ao negócio; a maioria das ferramentas deve ser adequada às empresas brasileiras e o SICOGEA pode ser o modelo criado no Brasil para atender a gestão ambiental de todas as empresas.


			


			

				

						8  Consumidores, indústrias, pecuaristas, agricultores, et al.



						9  BERGAMINI JÚNIOR, Sebastião. Avaliação Contábil do Risco Ambiental. Revista do BNDES, Rio de Janeiro, v.7, n. 14, p.301-328, 2000.



						10  Na indústria frigorífica, por exemplo, a identificação dos custos ambientais pode resultar na substituição de materiais tóxicos por não tóxicos, gestão racionalizada dos resíduos (diminuição do desperdício) e dos materiais perigosos, uso de tecnologias (limpas) dentre outras situações que auxiliam a empresa a poupar custos.



						11  Não existem normas internacionais, ou nacionais, para a RSE, que também é expressa pela sigla RSC – Responsabilidade Social Corporativa.



						12  A certificação ISO 14001, define o que é política ambiental.



						13  Apresentam normas que dá norte a construção de indicadores, a saber: 1) existência de um guia de visão e normas para avaliar o progresso rumo a sustentabilidade; 2) perspectiva holística; 3) presença de elementos essenciais de avaliação do progresso rumo a sustentabilidade; 4) escopo adequado; 5) foco prático; 6) transparência; 7) comunicação efetiva; 8) ampla participação; 9) avaliação constante, e 10) capacidade institucional. Carvalho e Barcelos (2010, p.104-105).



						14  Este método nasceu em 2004, resultado da tese da pesquisadora Pfitscher, foi tomado por base o método conhecido como GAIA – Gestão dos Aspectos e Impactos Ambientais, de autoria do pesquisador Lerípio. Referência a LERÍPIO, Alexandre de Ávila. GAIA – Um método de gerenciamento de aspectos e impactos ambientais. Florianópolis: UFSC, 2001. Tese (Doutorado em Engenharia de Produção) – Universidade Federal de Santa Catarina). (Pfitscher, 2009, p. 121.)



						15  Quando se avalia os processos de produção nossa questão-chave é: A empresa define metas de eficiência energética e monitora o desempenho dessas metas? Se, nesta pergunta, a empresa apresentar uma resposta positiva então se pode afirmar que (no item avaliado) a empresa chegou a maturidade desejada, pois já definiu indicadores e formas de mensuração da eficiência energética de seus processos (Pfitscher, 2009a, p. 128).



						16  LERÍPIO, Alexandre de Ávila. GAIA – Um método de gerenciamento de aspectos e impactos ambientais. Tese (Doutorado em Engenharia de Produção) – Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal de Santa Catarina, 2001.
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